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A grande luta que se trava nos dias de hoje, e para o futuro imediato e mais longínquo, é entre a lógica bélica da guerra e a lógica da razão, no seu trabalho de reconhecimento dos “bons” argumentos. Entre o poder da força bruta, com mais ou menos tecnologia de suporte, e o poder das razões sábias, ao mesmo tempo úteis, universais e humanizantes. Só por ironia se poderá falar de luta entre o bem e o mal. Sem ironia pode falar-se de luta entre conceitos militares de sociedade e conceitos democráticos de sociedade.

A modernidade apresentou-se a si própria como o fim radical de um passado dominado por senhores da guerra e por lógicas de poder pessoal e vingativo. Daí para frente, imaginou-se, seriam os povos, através do comércio, numa primeira fase, da indústria numa segunda, dos conhecimentos, numa terceira fase, a conduzirem, nem sempre da melhor maneira, os destinos da humanidade fraterna, unificada. As estratégias para lá chegar seriam as mais variadas. Uns comprariam os antigos direitos dos dignatários senhoriais, através do novel direito de propriedade; outros substituiriam as anteriores formas de dominação através de alianças forçadas com os camponeses, tornados proletários nos campos ou nas cidades; outros reorganizaram os mercados através de novos modos de comunicação e de financiamento; outros ainda forneceriam novas tecnologias adaptáveis a novas necessidades de registo de propriedades, de criação e regulação de mercados, de controlo de mão-de-obra, de fiabilidade financeira e, também, domínio político sobre as forças armadas, que tornou famoso Napoleão. O século XIX, diz-se, superou o mundo feudal. E onde isso não aconteceu é porque lá, onde isso não aconteceu, a vida se atrasou: estão e são atrasados tais povos ou sociedades.

Porém, como sempre aconteceu, e há-de continuar a acontecer, as revoluções nunca são completas. Todas têm mais olhos que barriga. Todas produzem mais aspirações do que aquelas que são capazes de realizar. “O sonho comanda a vida”, como diz o poeta, mas nem por isso os sonhos se devem confundir com as boas vontades e estas com as realidades, tal e qual elas são efectivamente vividas, sendo certo que o estado onírico e as expectativas, suas primas mentais, são parte da realidade por mérito próprio. Mas como distingir o sonho do logro, a boa vontade da manipulação, o saber da vigarice? Em concreto, a sociedade militar, de que nos falou Spencer como estando ultrapassada, esteve, afinal, bem presente, não apenas no espírito modernista de Napoleão mas também nas duas grandes guerras do século XX e nos riscos de III guerra mundial que nos ameaçaram durante toda a guerra fria e que nos continuam a ameaçar hoje em dia, depois da queda da União Soviética. Quer dizer, se calhar a modernidade, além de ruptura que sem dúvida é, é também herdeira da idade média. Da mesma forma como os filhos do baby boom se tornaram bem mais parecidos com os respectivos progenitores do que alguma vez puderam admitir, também os modernos são conduzidos por gente que despreza na civilização o seu lado humanista. É provavelmente isso que se quer dizer quando se afirma que o século XX não trouxe desenvolvimentos morais equivalentes aos progressos económicos e tecnológicos.

A história reservou-nos para o início do século XXI, ao contrário do que certos sectores mais entusiasmados com o fim da guerra fria imaginaram, novo retorno de dilemas medievais: o choque de civilizações (outra vez cristãos contra muçulmanos), as crises demográficas (agora com o Ocidente a servir de pólo de atracção das migrações, e já não o médio oriente como aconteceu nas cruzadas), a arrogância autista do poder dos guerreiros (hoje em dia concentrado nos EUA, ao contrário da dispersão medieva) contra os saberes da tolerância, da liberdade, da equidade, numa palavra: contra a sabedoria. Na política, os egoísmos pessoais não freiam perante os riscos belicistas. No interior dos países mais desenvolvidos, como que para sinalizar o que estava para acontecer a toda a sociedade, o número de detidos cresceu em todos os países até à sobrelotação de todas as cadeias. A nível internacional, as guerras localizadas estão a ser organizadas pela superpotência, ora fornecendo o armamento ora interpretando o papel de polícia do mundo. A justiça é tida como um impecilho, demasiado lenta para acompanhar os novos tempos, pouco competitiva. A política institucional serve muita vezes como barragem de fumo que permite inverter a sequência lógica dos efeitos de causalidade – denunciando a vítima como sendo o algoz e anunciando o provocador como herói – e prescinde outras tantas vezes da procura de caminhos de bem-estar universal. A confusão de conceitos a nível estratégico, entre terrorismo e adversário, por exemplo, ou a nível económico, entre negócio e abuso do poder, promovem sentimentos de medo e insegurança nas populações, descrentes do sentido de progresso. O sonho de vidas melhoradas no futuro vai sendo substituído nalguns casos pelo desespero de imigrante, noutros casos pela inércia conservadora ou mesmo reaccionária, como é o caso das políticas xenófobas, a maior parte das vezes pela resignação. 

Outra característica medieval, menos óbvia, que vivemos nos dias de hoje é o nosso auto-isolamento perante os problemas do mundo. Apesar da globalização - na Idade Média também houve a globalização eclesiástica dos descendentes dos Romanos, as Igrejas cristãs e em particular a Igreja Católica - na sociedade de solidão e de consumo de massas, do stress da insegurança sofrido na desconfiança mútua entre associados, cooperantes, vizinhos e até familiares, os cidadãos ocupam-se de actividades quotidianas tão frenéticas quanto incompreensíveis - notem-se os níveis de iliteracia. As massas, para o bem e para o mal, perderam a noção do seu poder e das suas responsabilidades no que toca às opções que o mundo, ou alguém por ele, irá fazer. Como se tudo não passasse de um jogo televisivo ou uma operação sob anestesia.

Ao contrário da época medieval, o auto-isolamento é subjectivo, já que há condições tecnológicas objectivas para potenciar as intenções populares, caso elas se cheguem a exprimir: veja-se o exemplo do que aconteceu em Timor Leste, em que um povo miserável mas com fé em si mesmo, ainda que fora de qualquer quadro de racionalidade económica, que lhe foi sapada sistematicamente desde os tempos coloniais até aos tempos da integração indonésia, pode ser ajudado por um povo do outro lado do mundo, com quem manteve estrategicamente relações de solidariedade - de resto de reciprocidade duvidosa - mas suficientes para garantiram, a determinada e dramática altura histórica, o apoio suficiente para conquistarem a independência do país mais recente e improvável do nosso planeta. Um povo na rua a pedir justiça, com convicção, foi suficiente para mobilizar meios nunca antes mobilizados - por que meios hoje em dia não faltam - para que a justiça se fizesse efectivamente. 

A hipótese que aqui vos deixo é que a educação, o sistema, os seus profissionais, os alunos e os seus pais, a política educativa, têm todas as condições para tomar posição nesta guerra em curso. E por não o estarem a fazer é que o sector, no seu todo, têm vindo a recuar, a recuar, até que seja obrigado a tomar, finalmente, a iniciativa. Como é evidente para toda a gente minimamente informada, a guerra em que nos estão a envolver não é uma guerra entre democracia e liberdade e tirania e suicidas. Porque se assim fosse a administração Bush não começaria por desrespeitar o estado de direito e a lei internacional. A guerra pode ser melhor descrita se se puser de um lado aqueles que, interna e externamente, trabalham para conseguirem instituir mais justiça neste mundo - como os objectores de consciência israelitas ou os promotores palestinianos de formas de resistência não violenta - como muito bem entendeu Saddam Hussein, que desafiou Bush a amnistiar completamente todos os presos americanos, conforme ele foi capaz de fazer no "seu" Iraque - e, por outro lado, os que são surdos, cegos e autistas relativamente à sabedoria universal entretanto acumulada nas instituições democráticas, nacionais e internacionais, como a justiça e a escola, por exemplo.

Há exemplos recentes, do século que acabou, do que é essa luta: a queima de livros e a perseguição aos sábios na Alemanha foram sinais do significado profundo das duas grandes guerras, que permitiram aos EUA aproveitar dos refugiados cientistas e sábios a sua sabedoria expulsa da Europa. Tornaram-se, também por isso, senhores do mundo, em particular ligando de forma nunca antes conseguida os saberes académicos aos sectores produtivos, com vista à inovação e à industrialização. A contradição entre a sabedoria e o espírito bélico ficou simbolizado no arrependimento público de Einstein quando verificou que a sua colaboração anti-nazi com os americanos na área da física atómica acabou por permitir o lançamento, desnecessário e arrepiante, da bomba atómica sobre Hiroshima e Nagasaqui. Tais contradições desenvolveram-se no lançamento da corrida aos armamentos, que caracterizou a Guerra Fria, e que empregou, na preparação da III guerra mundial, do lado americano e soviético, cientistas em número superior ao que jamais tinha existido no mundo.

O problema que, então, se coloca é o de saber qual será a melhor estratégia para viver a guerra que se aproxima e que, de facto, nunca deixámos de viver? Propomo-nos lutar para que o reconhecimento da sabedoria, ou melhor das sabedorias, possa passar a ser autónomo e superior ao reconhecimento dos poderes ligados à guerra. Para tal parece-nos indispensável encontrar novas formas de relacionamento entre a sabedoria e a economia, que não passe pelas instituições militares e que delas fique tão longe quanto possível. 

A nível interno, a proposta é a de reconhecer o sector educativo como um sector independente do sector económico mas, ao contrário do que nos querem fazer querer, um sector mais importante para a vida das pessoas e para a modernização do país, das famílias, das instituições, das empresas, do mundo do que o poder bélico do estado. Para isso bastar-nos-ia começar a acreditar, profunda e sinceramente, que o maior valor que existe em cima da terra, para que dele possamos desfrutar e enchermo-nos com isso, não é o dinheiro e as mercadorias que ele possa comprar mas as sabedorias que não dispensam pessoas sadias e solidárias para as transportarem. É isso que diz o Génesis: a sabedoria é o valor supremo. Não é principalmente a acumulação de saberes que interessa, mas a arte de usar os saberes que estão dispersos - por exemplo na internet. 

I.

a) Muitas vezes identifica-se o actual estado da educação, de forma pejorativa, como educação de massas, isto é gente obrigada a estudar, sem interesse e apoio familiar, beneficiando do “serviço público” da obrigatoriedade da educação cada vez mais longa, sistema exaurido de recursos materiais, de investimentos em motivação para aprender sempre mais e deficiente ao nível da eficiência e da eficácia. 

b) Por oposição, salvam-se ladainhas ao passado heróico dos decoradores de hinos nacionais, tabuadas, rios e caminhos de ferro de Portugal de aquém e de além mar e, de forma mais realista, choram-se lágrimas pelas antigas escolas vocacionais, que permitiriam ligação directa com a produção económica, por um lado, e pelas escolas de elites que permitiriam escapar à luta económica pela sobrevivência, por outro.

c) A bicetriz do actual consenso nacional possível, nesta matéria, tem passado pela orientação para a “qualificação” dos sistemas de ensino, “agora que a demografia resolveu o problema da quantidade”. Como se a qualidade fosse tão só um problema orçamental e que, portanto, estivesse impedida de se desenvolver quando os investimentos em equipamentos são urgentes. Tal discurso ilógico encobre, de facto, mais uma guerra contra os professores e o prestígio (leia-se credibilidade, utilidade e valor social) da escolaridade, com o duplo objectivo de refrear a real importância estratégica desta actividade para a sociedade e de conduzir o comportamento dos professores, tal como a técnica de open space, através do espaço hostil dos pais e encarregados de educação - eles próprios, de resto, na mira da justiça, se não se portarem convenientemente. 

d) O problema que vos coloco hoje não é um problema de eficácia e eficiência dos sistema educativos ou das limitações orçamentais conjunturais que, obviamente, não explicam nada de essencial. O meu problema é o de saber se é possível utilizar melhor os milhões de horas - quantas vezes penosamente desperdiçadas - de disponibilidade humana, principalmente na juventude, para melhorar Portugal, que tantas carências enfrenta. 

e) Parto de alguns dados empíricos conhecidos

1. feminização da população estudantil no topo de escolaridade

2. atraso português grave na eficácia das aprendizagens

3. fortíssimo abandono escolar

4. níveis de analfabetismo únicos na Europa

5. iliteracia com níveis comparados equivalentes, com a novidade de a situação se agravar no caso das pessoas com actividade profissional. O que significa que, apesar da grave falta de qualidade do ensino em Portugal, a qualidade do trabalho, no sentido da qualificação profissional, ainda implica uma regressão das competências básicas adquiridas na escola. 

6. Portugal especializou-se numa política de mão-de-obra barata, dócil mas ignorante. Fê-lo intencionalmente, na sequência de políticas iniciadas por Salazar - na altura de promover a escolaridade, desqualificou os currículos (3ª classe) e os professores (acabou com o magistério) com o pretexto de que o país não teria recursos para mais. Hoje em dia desqualifica-se os currículos, através de políticas de escolarização estatística para "inglês ver", avançando para o 12º ano sem consolidar o 9º ano obrigatório e rentabilizando-se as escolas, dispensando os professores que, alegadamente, permitiriam que a escola passasse a ser diferente, "agora que já não há a pressão de responder à quantidade". Os filhos dos imigrantes que nos invadem e que precisamos para a nossa segurança social, financeira e real, esses estão cada vez mais for a da escola, sem preocupação aparente das autoridades, pelo menos as do ministério da educação. 

f) Não se trata de uma política economicista e de vistas curtas. Trata-se de uma política intencional de menorização do sistema público que melhor promove a mobilidade social ascendente através do trabalho e da competência. De reacção de contenção perante a ambição de progresso dos populares, transformados em procura de serviços educativos escassos. 

II.

1.

Anos setenta – “teacher, leave the kids alone”

Anos oitenta – “teacher, prepare the kids for life”

2. 

- até aos anos setenta, aprender era uma actividade de machos, que chegava a ser impedida às raparigas (como aos pobres e filhos de famílias “irrelevantes”)

- depois dos anos oitenta, ir à escola é uma “mariquice”, como o provam as taxas de frequência de rapazes e raparigas nas escolas

3. 

· até ao anos setenta, os professores tinham o prestígio daqueles que decidiam e sancionavam a capacidade dos jovens (rapazes) para serem parte da sociedade selecta ou para ser profissionais 

· depois dos anos oitenta, os professores perderam paulatinamente o seu prestígio (e reconhecimento social das respectivas qualificações específicas) e tornaram-se uma espécie de amas secas das crianças e dos jovens, enquanto os pais andam na vida. Espera-se que o ensino garanta a aprendizagem, que funcione como uma mercadoria, palpável e material. 

4. A revolução social do pós-guerra não teve consequências políticas evidentes, mas teve consequências sociais e culturais profundas, como Maio de 68 e as revoluções de jovens dessa época revelaram. Refiro-me em particular à revolução no feminino, em que participaram movimentos sociais feministas mas também juvenis, estudantis, religiosos (Vaticano II, por exemplo, Dalai Lama do Tibete, etc.), ecologistas, que só agora começam a organizar-se politicamente. O feminino das mulheres e dos homens passou a ser possível de estar exposto, se para isso houver coragem suficiente - e tem havido aqui e ali.

5. Caracteriza essa revolução a procura de igualdade, ou melhor equidade. “Todos diferentes, todos iguais”. Justiça na consideração da situação de cada um, para que “de cada um conforme as suas capacidades (e vontades) e a cada um conforme as suas necessidades (e intenções)” (melhorado a partir de uma formulação de Marx). 

6. A prova de que isso não está a ser conseguido de forma equilibrada, para já, é o facto de ao maior número de qualificações escolares das mulheres, em fortíssimo crescendo, não correspondem lugares de chefia femininos, a não ser numa (des)proporção irrisória. Vejam-se as quotas na política ou a miséria das chamadas políticas de igualdade.

7. O mundo piramidal do trabalho continua a ser um mundo de homens, em competição bélica uns com os outros, para saber quem deve ser considerado o melhor, mesmo que isso desmobilize a maioria, que,. além do mais, nunca poderá aspirar a estar sequer perto do melhor. O mundo do trabalho está hermeticamente separado do mundo da aprendizagem. As apregoadas políticas de educação ao longo da vida são a prova disso mesmo e a expressão da vontade - já expressa - de atacar o problema. Mas que obstáculos têm impedido o progresso de tal programa?

8. O mundo da educação transformou-se de um mundo moralmente opressor e estanque aos desejos de mobilidade ascendente de camadas de baixo status social, nos anos sessenta, no melhor dos mundos possíveis dos anos noventa, quando comparado com o mundo do trabalho. O mundo do trabalho, por sua vez, de mundo em construção de solidariedades de classe, profissionais ou de carreira, transformou-se, paulatinamente, através das políticas de competitividade, desregulação e de flexibilização, num mundo labiríntico e cheio de medos e segredos, corrupções e crimes, fugas às responsabilidades e à lei. 

9. As mulheres, em Portugal, trabalham a tempo inteiro mais do que em qualquer outro país da Europa e vêm os filhos menos que as outras mães europeias. Além do trabalho for a de casa, continuam a ter (ao menos potencialmente) que cuidar dos filhos, e, por isso, resignam-se, culpadas no trabalho e em casa, a lugares sistemática e certamente injustamente inferiores na vida. 

10. A minha proposta é que as mulheres (especialmente as professoras) e as crianças (especialmente os jovens ansiosos de participarem na vida colectiva) invadam o locais de trabalho e os melhorem. Em todos os sentidos, melhorem quem lá trabalha e os processos de trabalho, quem lá faz as contas e quem compra os produtos fabricados. Ajudem empresas, empresários, trabalhadores, consumidores e o próprio estado, indiscriminadamente, em função das competências de cada um e das necessidades verificadas.

Esta é a minha proposta de flexibilização do sistema produtivo.
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